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Dois grupos de países em desenvolvimento enfrentam

desafios particularmente difíceis – e diferentes –

para atingir os Objectivos de Desenvolvimento do

Milénio. No primeiro grupo encontram-se países

de prioridade máxima e alta, onde a pobreza humana

enraizada e o progresso falhado – ou mesmo em re-

versão – criaram crises, exigindo a concentração dos

recursos e da atenção do mundo. O segundo é menos

conhecido do público, tendo feito, globalmente,

bons progressos. Mas esses progressos são desiguais

e os fossos estão a alargar-se porque os grupos e

regiões pobres estão a ficar para trás.

Desde 1990, a Ásia Oriental e o Pacífico, lidera-

dos pela China, quase reduziram para metade a pri-

vação de rendimento extrema – e também estão a fazer

progressos significativos quanto aos outros Objectivos.

No que respeita aos Países Árabes e à América Latina

e Caraíbas, alcançar os Objectivos até 2015 será um

desafio, mas é possível (figura 2.1). Mas em relação

a outras regiões em desenvolvimento, atingir os Ob-

jectivos continua a ser um enorme desafio. A menos

que as coisas melhorem, a África Subsariana levará

até 2129 para alcançar a educação primária univer-

sal, até 2147 para reduzir para metade a pobreza ex-

Desafios prioritários para atingir os Objectivos

CAPÍTULO 2

Mortalidade
de crianças

Ásia do Sul

América Latina
e Caraíbas

Mundo

Europa Central,
do Leste e CEI

África
Subsariana

Ásia Oriental
e Pacífico

Países Árabesa

América Latina
e Caraíbas

Europa Central,

do Leste e CEIa

África
Subsariana

Ásia do Sul

Mundo

Ásia Oriental
e Pacífico

Estados Árabes

América Latina

e Caraíbasa

Ásia Oriental
e Pacífico

Europa Central,
do Leste e CEI

África
Subsariana

Ásia do Sul

Mundo

Estados Árabes

América Latina

e Caraíbasa

Ásia do Sul

Ásia Oriental
e Pacífico

Estados Árabes

América Latina
e Caraíbas

Europa Central,
do Leste e CEI

África
Subsariana

Ásia do Sul

Mundo

Ásia Oriental
e Pacífico

Estados Árabes

América Latina
e Caraíbas

Europa Central,

do Leste e CEIa

África
Subsariana

Ásia do Sul

Mundo

Ásia Oriental
e Pacífico

América Latina
e Caraíbas

África
Subsariana

Ásia do Sul

Mundo

Ásia Oriental
e Pacífico

Ensino
primário

Acesso
ao saneamentoFome

Acesso
a água

Igualdade
de géneroPobreza

REALIZADO

REVERSÍVEL

2000

2015

2050

2020

2100

2200

a. Considera-se que a região alcançou os Objectivos porque apresenta uma pobreza humana baixa (abaixo de 10%) no ano mais recente para o Objectivo relevante (ver nota técnica 2).

Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano baseados no destaque 2.1.

Linha temporal: quando é que os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio serão realizados se o progresso não acelerar? 
FIGURA 2.1
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trema e até 2165 para reduzir em dois terços a mor-

talidade de crianças. Em relação à fome, não se pode

estabelecer uma data porque a situação da região

continua a piorar. Embora a Ásia do Sul tenha feito

progressos mais rápidos, serão necessárias melho-

rias substanciais na maioria das áreas para que os Ob-

jectivos sejam alcançados.

Durante os anos de 1990, muitos países em de-

senvolvimento conheceram reversões e estagnação

em muitas áreas essenciais para os Objectivos. Cerca

de 54 países estão agora mais pobres do que em

1990. Em 21 países, há uma percentagem maior de

pessoas ameaçadas pela fome. Em 14 países, há mais

crianças a morrer antes dos cinco anos. Em 12 países,

as taxas de escolarização primária baixaram. E em

muitos países, as coisas pura e simplesmente estag-

naram – nem pioraram nem melhoraram.1

Nos anos de 1980, só 4 países experimentaram re-

versões do índice de desenvolvimento humano (uma

medida sumário baseada na capacidade dos cidadãos

de um país viverem uma vida longa e saudável, serem

instruídos e gozarem de um nível de vida digno). Nos

anos 90, esse número saltou para 21. Por trás dessas

reversões estiveram o fracasso do crescimento

económico e a epidemia de HIV/SIDA. Os anos de

1990 também assistiram ao declínio da ajuda ao de-

senvolvimento proveniente dos países ricos, ao au-

mento do fardo da dívida dos países pobres e à

continuação da queda dos preços das mercadorias

primárias – de que depende o grosso das receitas de

exportação de muitos países pobres (ver capítulo 8).

Muitos países em desenvolvimento enfrentam

enormes desafios numa ou duas áreas relacionadas

com os Objectivos. Mas o mais preocupante são os

31 países de prioridade máxima que enfrentam o fra-

casso do progresso e níveis de partida extremamente

baixos em relação a muitos dos Objectivos. Embora

esta situação se verifique em todas as regiões, acen-

tua-se na África Subsariana. Noutros 28 países de pri-

oridade alta, a situação é menos desesperada –

embora ainda sejam necessários progressos signi-

ficativos para atingir os Objectivos.

Todavia, alguns dos países mais pobres do

mundo estão a fazer progressos em direcção a níveis

mais altos de desenvolvimento. Estão a aparecer

histórias de êxito na luta contra o HIV/SIDA. A edu-

cação está a melhorar. E as economias começam a

crescer. Uma mensagem fundamental deste Relatório

é que se conhece muito sobre a maneira de alcançar

os Objectivos. Mas esse conhecimento tem de ser

aplicado rapidamente, para que os países que estão

a lutar consigam atingi-los.

Quando se mede os progressos, é vital olhar

para lá das médias nacionais. Em muitos países, o

espírito dos Objectivos pode ser atingido se os esfor-

ços se concentrarem nas pessoas que já estão a dar

o seu melhor na sociedade. Mas o espírito das Ob-

jectivos não é atingido se os países que atravessam

a linha de chegada deixarem para trás muitas pes-

soas pobres. No Brasil, China, Índia e México, os pro-

gressos globais têm sido excelentes. Mas algumas

áreas e grupos não estão a beneficiar o suficiente, en-

quanto segmentos ricos da população continuam a

avançar rapidamente. E nos países com mau desem-

penho, grande parte do fardo é suportada por gru-

pos marginalizados – como no Burkina Faso, Mali

e na Federação Russa.

Este capítulo avalia os progressos em direcção

aos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio uti-

lizando uma perspectiva global para identificar as

áreas que mais precisam de atenção da política (caixa

2.1 e destaque 2.1 no fim do capítulo; ver também

os quadros de indicadores 1 a 10 dos Objectivos de

Desenvolvimento do Milénio, no anexo estatístico).

A avaliação mostra:

• Contrastes acentuados entre e dentro das regiões.

• Reversões do desenvolvimento humano nos anos

de 1990.

• Esforços para alcançar os Objectivos, com re-

versões, estagnação e países em crise.

• Bom desempenho de alguns dos países mais pobres.

• Alargamento dos hiatos dentro dos países: quem

é que está a ser deixado para trás?

CONTRASTES ACENTUADOS ENTRE E DENTRO

DAS REGIÕES

Em todo o mundo, estão a fazer-se progressos em rela-

ção aos Objectivos. Mas estão a aparecer diferenças

acentuadas entre regiões, com algumas a saltarem para

a frente e a atingirem novos níveis de desenvolvimento

– enquanto outras ficam para trás. O mesmo padrão

está a ocorrer no interior das regiões: alguns países

estão a ter êxito no meio de tendências regionais de-

cepcionantes, enquanto outros estão a ficar para trás

em regiões com bons progressos globais:

• Ásia do Sul – avançar a partir de níveis baixos.
A Ásia do Sul continua a ser uma das regiões mais

pobres do mundo. Por ser tão fortemente povoada,

acolhe o maior número de pessoas pobres. A tarefa

Durante os anos de 1990,

muitos países em

desenvolvimento

conheceram reversões 

e estagnação em muitas

áreas essenciais para 

os Objectivos
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Os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio

tornaram clara a necessidade de estatísticas relevantes,

fiáveis e a tempo para estabelecer políticas, responsa-

bilizar os decisores, acompanhar os progressos e avaliar

resultados. Todavia, apesar das melhorias conside-

ráveis dos últimos anos, satisfazer a procura de dados

básicos acerca do desenvolvimento humano continua

a ser um grande desafio mundial.

Embora a situação relativamente aos dados varie

de país para país, nos países em desenvolvimento, a

Base de Dados dos Indicadores do Milénio (ver

http://millenniumindicators.un.org) – baseada em es-

tatísticas nacionais compiladas ou estimadas pelas

agências de dados internacionais – é reveladora. Não

só existem significativas lacunas em relação a quase

todos os indicadores, mas também há grandes pro-

blemas de relevância, exactidão, consistência e fiabili-

dade. Por exemplo:

• Muitos dos indicadores escolhidos para os Objec-

tivos de Desenvolvimento do Milénio baseiam-se em

dados disponíveis – não necessariamente os dados

mais adequados para os Objectivos. Um exemplo é o

indicador de 1 dólar por dia, a medida mais debatida

da pobreza absoluta (ver caixa 2.3). Outro é o indicador

de acesso sustentável a medicamentos essenciais e

módicos, onde tanto o acesso como a modicidade são

difíceis de avaliar com precisão. Entretanto, ainda

estão por desenvolver completamente os indicadores

adequados para a meta de habitantes de bairros

degradados (parte do Objectivo 7).

• Em relação aos indicadores sobre privação de

rendimento, saúde, desigualdade de género, emprego

e ambiente, muitos países não têm dados relativos a

1990-2001 – e poucos têm dados acerca das tendên-

cias ao longo desse período (ver quadro).

• Alguns dados – como os relativos à mortalidade ma-

terna e ao HIV/SIDA – baseiam-se em registos vitais in-

completos ou em inquéritos não representativos e estão,

por isso, sujeitos a uma enorme incerteza. E mesmo

quando os dados estão disponíveis para múltiplos perío-

dos, muitas vezes não são comparáveis devido a mu-

danças nas definições, nos métodos e na cobertura.

Ao criar uma procura a longo prazo de dados, os

Objectivos estão a desafiar as instituições nacionais e

internacionais a ir além das respostas de curto prazo

e criar capacidades e sistemas estatísticos nacionais sãos

e sustentáveis. O que é que tem de ser feito – ou feito

de modo diferente – para atingir esses objectivos?

Criar procura nacional

A falta de avaliação da importância das estatísticas no

apoio à tomada de decisão informada, leva muitos países

a caírem num círculo de baixa procura e de fracos re-

cursos para estatísticas, o que resulta numa oferta inade-

quada. Esses países não recolhem dados regularmente

– muitos não fizeram um censo da população nos últi-

mos 10 anos – e atrasam-se muito na adopção de padrões

e métodos estatísticos actualizados. Também têm uma

capacidade limitada de analisar e difundir estatísticas, de-

sencorajando o uso de dados na análise política nacional.

A procura de dados deve aumentar para que os

sistemas estatísticos nacionais rompam esses círculos

de subdesempenho e subfinanciamento. Os esforços

para aumentar a oferta de dados também devem refor-

çar a capacidade dos governos e do público em geral

de usar eficazmente os dados. Embora o controlo e o

compromisso nacionais sejam cruciais para esses es-

forços, a comunidade internacional pode ajudar:

• Defendendo a importância dos sistemas estatísticos

no apoio à governação eficiente e na capacitação das pes-

soas. Entre as oportunidades importantes contam-se os

processos de desenvolvimento dos Documentos de Es-

tratégia de Redução da Pobreza, relatórios nacionais de

desenvolvimento humano e relatórios nacionais dos

Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, que põem

em relevo a necessidade de monitorização e avaliação.

• Usando melhor os dados existentes para satisfazer

necessidades de curto prazo de programas específicos,

e fazendo investimentos de longo prazo em sistemas

estatísticos.

• Formando analistas, gestores de sistemas e utiliza-

dores de estatísticas; desenhando novos instrumentos de

recolha de dados; aumentando o acesso aos dados através

do apoio à difusão e análise de dados e encorajando o

uso da tecnologia existente para baixar custos e tornar

os programas estatísticos nacionais mais eficientes.

Melhorar estratégias e sistemas nacionais

Os organismos internacionais realizarem uma variedade

de inquéritos às famílias para reduzir lacunas de dados

em países em desenvolvimento, particularmente em re-

lação à pobreza, saúde e educação. Esses inquéritos – in-

cluindo Inquéritos Demográficos e de Saúde, Inquéritos

de Cachos de Indicadores Múltiplos, Inquéritos de

Medição de Níveis de Vida e Questionários para Indi-

cadores Nucleares de Bem-Estar – forneceram dados

essenciais acerca das características e tendências so-

cioeconómicas, especialmente entre as pessoas pobres.

Mas quando são realizados inquéritos semelhantes

em países com recursos limitados, são, por vezes, orien-

tados por necessidades externas de curto prazo, dis-

torcem prioridades locais e não proporcionam melhorias

substanciais à infra-estrutura estatística local. Embora

os sistemas administrativos possam fornecer séries tem-

porais pormenorizadas e dados desagregados para o

planeamento nacional, exigem investimentos de longo

prazo e muitas vezes são negligenciados.

Para estimular o desenvolvimento de sistemas

estatísticos sustentáveis e minimizar as distorções de

prioridades e resultados, a recolha e a análise de dados

devia ser realizada no quadro de estratégias estatísti-

cas nacionais. Essas estratégias devem ser estreita-

mente alinhadas com políticas nacionais e acordadas

prioridades para os sistemas estatísticos.

Nos últimos anos, vários países africanos melho-

raram significativamente a sua capacidade estatística

utilizando as procuras nacionais para orientar os seus

esforços de desenvolvimento estatístico. Uganda

reestruturou a sua agência estatística, permitindo-lhe

gerir e satisfazer melhor as procuras do utilizador. No

Malawi, investimentos dos doadores e do governo em

inquéritos às famílias e na análise de dados aumentaram

a compreensão da pobreza – resultando em mapas da

pobreza, numa linha de pobreza convencionada e

num perfil compreensivo das pessoas pobres.

Um inquérito internacional à pobreza
Os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio põem

em destaque áreas em que os sistemas estatísticos na-

cionais precisam de melhoramentos significativos.

Muitos países, incluindo os países de prioridade máxi-

ma e alta, identificados neste Relatório, exigem muita

ajuda para realizar inquéritos regulares ao rendimento

e ao consumo – especialmente para avaliar a pobreza

CAIXA 2.1
Criar capacidade estatística – procura sem precedentes, oportunidade urgente

Continua na página seguinte

Grandes lacunas de dados nos indicadores de desenvolvimento humano:
países com carência de dados, 1990-2001
Percentagem

Países Países
sem dados sem quaisquer

Indicador de tendências dados

Crianças com peso insuficiente para a idade 100 22
Taxa de escolarização primária líquida 46 17
Crianças que atingem o quinto ano 96 46
Partos atendidos por técnicos de saúde 100 19
Parcela feminina dos salários não agrícolas 51 41
Prevalência de HIV entre mulheres grávidas de 15-24 anos 
nas principais áreas urbanas 100 91

População com acesso sustentável a uma fonte de água adequada 62 18
População que vive com menos de 1 dólar por dia 100 55

Nota: Os dados referem-se a países em desenvolvimento e a países da Europa Central e do Leste e a CEI. Um país define-se como

tendo dados de tendências se pelo menos dois pontos de dados estiverem disponíveis – um em 1990-95 e outro em 1996-2001

– e se os dois pontos estiverem separados por três anos pelo menos.

Fonte: UN 2003c.
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extrema e as condições básicas de vida. Esses países tam-

bém precisam de desenvolver ou reforçar programas es-

tatísticos para outros indicadores sociais, particularmente

para dados da saúde especificados pelos Objectivos.

Um inquérito internacional à pobreza podia ser

um modo de responder à nova procura de apoio es-

tatístico criada pelas Metas. Embora os inquéritos

existentes (como os Inquéritos Demográficos e de

Saúde) forneçam importantes dados em muitas áreas,

nenhum fornece dados consistentes e fiáveis acerca da

pobreza extrema e das condições básicas de vida. Uti-

lizando novos ou melhores padrões e metodologias in-

ternacionais, o inquérito internacional à pobreza podia

ser modular, com alguns módulos inalteráveis e con-

sistentes no tempo e no espaço – e outros adaptados

às necessidades correntes ou de longo prazo do país.

Construído no âmbito de um programa integrado de

inquéritos, um inquérito como esse podia fornecer

dados inestimáveis para análise nacional e interna-

cional, e tornar-se uma importante ferramenta para a

criação de capacidade estatística nacional.

Garantir mais recursos – e o seu uso mais eficiente

Muitos países carecem das mais básicas infra-estruturas

e formação estatísticas. Gravemente limitados pelos re-

cursos, precisam de significativo apoio financeiro para

começar a criar capacidade estatística. Outros países

têm programas bem desenvolvidos em certas áreas, mas

precisam de apoio para reforçar sistemas estatísticos

globais. Também precisam de ajustar as prioridades

nacionais e de investir em actividades estatísticas para

garantir a criação de capacidade sustentável.

Os governos e os doadores deviam reconhecer que

o reforço dos sistemas estatísticos é essencial para

atingir os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio.

Em vez de se concentrarem em resultados de curto

prazo e de dependerem de dispendiosos especialistas

externos, os esforços deviam favorecer o planeamento

de longo prazo e utilizar com mais eficiência os recursos

e conhecimentos locais.

Novos instrumentos de financiamento
Muitos doadores estão a fazer esforços para financiar

sistemas estatísticos, aumentando o financiamento (in-

cluindo, por exemplo, componentes estatísticos em

projectos) e experimentando novos instrumentos. Por

exemplo, o novo multilateral Trust Fund for Statistical

Capacity Building, do Banco Mundial, dá subsídios

para o desenvolvimento de planos directores e projec-

tos de pequena escala para criação de capacidade es-

tatística. Além disso, novas facilidades de empréstimo

– como empréstimos para investimentos que reduzam

gradualmente o apoio a custos recorrentes (o grosso das

despesas que os organismos estatísticos enfrentam) du-

rante as fases de aplicação – ajudarão os países em de-

senvolvimento a aumentar os investimentos e a reduzir

a dependência do financiamento dos doadores.

Cooperação entre países em desenvolvimento
Décadas de cooperação técnica e ajuda dos doadores pro-

moveram um significativo nível de conhecimento nos

países em desenvolvimento. Mas se os especialistas dos

países ricos têm um papel vital a desempenhar, o mesmo

acontece com os profissionais dos próprios países – e

doutros países em desenvolvimento com problemas e

condições similares. No fim dos anos de 1980, por exem-

plo, O Conselho de Coordenação Estatística Nacional das

Filipinas ajudou o Gabinete Central de Estatística da In-

donésia a compilar dados das contas nacionais.

Há vários factores que são fundamentais para o

êxito desses esforços: controlo e compromisso dos

países beneficiários; sistemas económicos, culturais e

de dados semelhantes nos países beneficiários e assis-

tentes, o que facilita a transferência de tecnologia;

custos acessíveis de consultoria que permitem o apoio

a longo prazo; sentido de serem pares; e disponibili-

dade para uma cooperação plena.

Melhorar a colaboração e a coordenação

A criação de capacidade estatística deve ser coordenada

eficazmente, dentro dos países e com os doadores. Na

maioria dos países em desenvolvimento, incluindo aque-

les que têm uma longa tradição estatística, os programas

estatísticos estão frequentemente descentralizados por

vários ministérios, para além dos gabinetes estatísticos

nacionais. Os gabinetes estatísticos dos organismos in-

ternacionais, como os da sede da ONU e suas das comis-

sões regionais, trabalham principalmente com gabinetes

estatísticos nacionais. Outras unidades estatísticas de

agências doadoras especializadas – como a Organização

Internacional do Trabalho (OIT), a Organização para

a Alimentação e a Agricultura (FAO), a Organização das

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e Cultura

(UNESCO) e a Organização Mundial da Saúde (OMS)

– trabalham geralmente com os seus homólogos na-

cionais nos ministérios da especialidade. Outros doadores

ainda, principalmente multilaterais e bilaterais, gerem

muitas vezes a cooperação técnica através de ministérios

de cooperação técnica ou de mecanismos similares.

Essa estrutura coloca enormes desafios de coor-

denação. Diferentes doadores duplicam inevitavel-

mente projectos similares, com metas sobrepostas e

inconsistentes, competindo por recursos locais limita-

dos e sobrecarregando a capacidade nacional. Também

há uma grave incoerência dentro dos sistemas nacionais

e falta de ligação entre os gabinetes estatísticos na-

cionais e vários ministérios. Resultado? Enorme inefi-

ciência, dados menos válidos provenientes de inquéritos

que utilizam diferentes definições e métodos, e dis-

crepâncias nas estatísticas nacionais e internacionais.

Os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio

oferecem uma oportunidade única para estabelecer respon-

sabilidades claras e efectivas, tanto nacional como inter-

nacionalmente. Por exemplo, os gabinetes estatísticos na-

cionais podiam desempenhar um papel mais central na

coordenação das estatísticas nacionais para fins nacionais

e internacionais. Deviam ser criados mecanismos práti-

cos para coordenar e acompanhar a ajuda internacional.

Para coordenar a criação de capacidade estatística,

foi criada em 1999 a Parceria Estatística para o Desen-

volvimento no Século XXI (PARIS21). Esta parceria

liga estatísticos e utilizadores de estatísticas nacionais

e internacionais num esforço para desenvolver estra-

tégias de criação de capacidade estatística e promover

a cooperação efectiva entre países pobres e ricos. Em-

bora relativamente nova, a PARIS21 tem enfrentado

muitos desafios – defender a necessidade de melhores

dados, mobilizar recursos, projectar instrumentos para

avaliação de capacidade estatística e identificação de

prioridades e encorajar países a desenvolver planos de

desenvolvimento estatístico de longo prazo.

Reforçar sistemas internacionais de dados

A crescente procura de estatísticas internacionais coe-

rentes e consistentes coloca um sério desafio. Embora

estatísticas internacionais mais fortes dependam de esta-

tísticas nacionais mais fortes, também são necessárias alte-

rações nas agências estatísticas internacionais. Têm de

aumentar a sua capacidade para responder a novos de-

safios de medida e fornecer estatísticas a tempo, reduzir

as lacunas e inconsistências de dados, melhorar a cola-

boração com sistemas estatísticos nacionais e reforçar a

coordenação entre elas para melhorar os padrões e méto-

dos internacionais e para garantir a consistência entre

séries internacionais de dados.

A comunidade internacional desempenha um im-

portante papel no desenvolvimento estatístico, apli-

cando padrões, métodos e enquadramentos acordados

internacionalmente para actividades estatísticas. Entre

outros marcos significativos contam-se o Sistema de

Contas Nacionais, os Padrões Gerais de Difusão de

Dados e o Quadro de Avaliação da Qualidade dos

Dados. Os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio

geraram novo impulso para o desenvolvimento de orien-

tações internacionais acerca de conceitos e métodos

adequados para servirem de base a cada país – tais como

medidas de pobreza extrema e de condições de vida em

bairros de lata urbanos. Essas necessidades são particu-

larmente essenciais para satisfazer as necessidades de

países de prioridade máxima e alta.

Os Objectivos mobilizaram a comunidade interna-

cional e inspiraram os países em desenvolvimento para as-

sumirem a responsabilidade da criação de capacidade

estatística. Para preencher as enormes lacunas estatísticas

vai ser necessário o empenhamento e o esforço tanto dos

doadores como dos beneficiários. A criação de capacidade

não é algo que possa ser feito para os países: tem de ser feito

pelos próprios países. Todavia, é essencial a ajuda externa.

Fonte: : Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano baseado em David 2003; De Vries 2003; Johnston 2002, 2003; PNUD 2002a, 2003e; McEwin 2003; Simonpietri 2003; UN 2002g; Woeld Bank 2002a,

2003d, 2003h.

CAIXA 2.1 (continuação)
Criar capacidade estatística – procura sem precedentes, oportunidade urgente



DESAFIOS PRIORITARIOS PARA ATINGIR OS OBJECTIVOS 37

é enorme – com mais de um terço dos sul-asiáticos

sem acesso a saneamento adequado, um terço na

pobreza, um quarto com fome, um quinto das crian-

ças sem frequentar a escola primária e quase um

décimo das crianças a morrer antes dos cinco anos.

Mas foram feitos progressos significativos em todas

essas áreas nos anos de 1990, que tiraram a região da

cave do desenvolvimento. Além disso, o desempenho

por país foi mais homogéneo do que em qualquer

outra região: com excepção do Afeganistão, nenhum

país experimentou reversões dos indicadores funda-

mentais para os Objectivos de Desenvolvimento do

Milénio. Todavia, houve alguma divergência: o

Bangladeche e o Butão reduziram as suas taxas de

mortalidade de menores de cinco anos em mais de

6 pontos percentuais, e o Nepal em mais de 5. Agora,

a percentagem de crianças que morre antes dos cinco

anos é menor do que no Paquistão, onde os progres-

sos foram muito mais lentos. Além disso, o desempe-

nho da Índia variou fortemente de estado para estado,

com aumento da desigualdade entre vários estados.

• África Subsariana – deixada para trás. Tal como

a Ásia do Sul, a África Subsariana enfrenta uma po-

breza enorme. Mas, ao contrário da Ásia do Sul, está

a ser deixada para trás. Em quase toda a parte a

história é de estagnação. As economias não cresceram,

metade dos africanos vive em pobreza extrema e um

terço com fome, e cerca de um sexto das crianças

morre antes dos cinco anos – o mesmo que há uma

década. E devido ao crescimento da população, o

número de pessoas que sofrem aumentou considera-

velmente nos anos de 1990. Foram feitos alguns pro-

gressos em matéria de educação, mas a taxa de

escolarização primária continua a ser de apenas 57%.

E, com taxas de conclusão baixas, só uma em cada três

crianças da região termina a escola primária. Mesmo

assim, por entre esta imagem deprimente de estagnação

e reversões, alguns países conseguiram progressos

impressionantes nos anos de 1990. Em Cabo Verde,

Maurícias, Moçambique e Uganda, o rendimento per

capita cresceu a mais de 3% ao ano, e Gana e Moçam-

bique atingiram uma das mais acentuadas reduções da

fome no mundo. No Benim, a taxa de escolarização

primária aumentou mais de 20 pontos percentuais. E,

na presença de HIV/SIDA, 10 países reduziram a

mortalidade de crianças em 3 pontos percentuais ou

mais – o Malawi, em mais de 5 pontos.

• América Latina e Caraíbas – progressos parali-
sados. No outro extremo do espectro das regiões em

desenvolvimento, a América Latina e Caraíbas têm in-

dicadores de desenvolvimento humano que se aproxi-

mam dos níveis dos países ricos. Mas, embora os pro-

gressos tenham continuado nalgumas áreas (educação,

mortalidade de menores de cinco anos), os anos de

1990 conheceram um crescimento económico lento

e ligeiros aumentos dos níveis de pobreza. Como re-

sultado disso, a Ásia Oriental está a fechar rapidamente

o hiato que separa os seus rendimentos dos da América

Latina e tem, agora, uma percentagem menor de pes-

soas com fome. Embora na maioria dos países da

América Latina e Caraíbas o crescimento do rendi-

mento per capita tenha sido lento nos anos de 1990,

há cinco países em que o crescimento per capita foi

superior a 3% ao ano – com Chile e Guiana a conhe-

cerem um crescimento per capita de quase 5%. Tam-

bém na fome houve grandes variações: a percentagem

de pessoas com fome quase triplicou em Cuba, pas-

sando de 5% para 13%, enquanto o Peru teve a maior

redução da região, passando de 40% para 11%. As

taxas de mortalidade de menores de cinco anos caíram

na Bolívia (de 12% para 8%) e no Equador (de 6% para

3%), enquanto Barbados, Jamaica e S. Vicente e

Granadinas quase não tiveram melhorias.

• Ásia Oriental e Pacífico – bom desempenho
em toda a região. A economia da Ásia Oriental cresceu

a quase 6% ao ano nos anos de 1990, enquanto a po-

breza desceu cerca de 15 pontos percentuais – isto ape-

sar da grave crise financeira que atingiu a região em

1997-98. A redução da fome foi mais rápida do que em

qualquer outra região, caindo de 17% para 11% –

agora mais abaixo do que nos Países Árabes ou na

América Latina e Caraíbas. A frequência e a conclusão

universais do ensino primário estão à vista e a mortali-

dade de menores de cinco anos caiu significativamente.

A China foi de importância fulcral para o êxito da

região. Com 1,2 mil milhões de pessoas, representa cerca

de 70% da população da Ásia Oriental. (O êxito da

China e a sua distribuição desigual são discutidos mais

adiante neste capítulo.) Outras histórias de sucesso in-

cluem taxas mais elevadas de escolarização no Laos e

taxas mais baixas de mortalidade de menores de cinco

anos na Indonésia. Mesmo assim, muitos países da

região não gozaram de um progresso similar nos anos

de 1990. O aumento do rendimento foi lento nas Fili-

pinas – e negativo no Brunei, Mongólia, Ilhas Salomão

e Vanuatu. E no Camboja, a mortalidade de menores

de cinco anos aumentou 2 pontos percentuais.

• Europa Central e do Leste e Comunidade de
Estados Independentes – pobreza crescente e es-
perança de vida em declínio. As pessoas da Europa
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Central e do Leste e da Comunidade de Estados In-

dependentes (CEI) terminaram os anos de 1990

menos saudáveis e com menores rendimentos médios

do que as pessoas da América Latina e Caraíbas.

Essas tendências negativas remontam aos anos de

1980, mas dados relativos aos anos de 1990 dão uma

ideia da dimensão do declínio: a pobreza mais do que

triplicou, para cerca de 100 milhões de pessoas –

25% da população da região.2 A experiência na tran-

sição para economias de mercado é uma história de

duas regiões – Europa Central e do Leste, por um lado,

e a CEI, por outro. Alguns países da Europa Central

e do Leste realizaram melhorias notáveis desde o fim

dos anos de 1990: a República Checa, Hungria, Poló-

nia, Eslováquia e Eslovénia estão à beira de aderir à

União Europeia. O desafio é repetir estes êxitos nos

países da CEI que estão com dificuldades em pro-

gredir. Os Sete da CEI – Arménia, Azerbaijão, Geór-

gia, Quirguistão, Moldávia, Tajiquistão e Usbequistão

– terminaram os anos de 1990 com rendimentos pró-

ximos dos países menos desenvolvidos.

• Países Árabes – hiatos persistentes. Nos Países

Árabes, os rendimentos elevados melhoraram muitos

aspectos do desenvolvimento humano, desde 1970.

Mesmo assim, de todas as regiões, os Países Árabes são

os que têm o maior hiato entre rendimentos e outros

aspectos do desenvolvimento humano. Apesar da

redução do hiato entre os sexos na escolarização, a desi-

gualdade de género continua a ser um problema: nos

países com parlamentos, as mulheres detêm apenas 5%

dos assentos.3 São os direitos políticos e civis que colo-

cam o maior desafio – em 1999, apenas 4 dos 17 países

da região com dados tinham sistemas eleitorais mul-

tipartidários.4 Todavia, apesar da estagnação económica

geral, o Líbano, Sudão e Tunísia cresceram mais de 3%

ao ano nos anos de 1990. O Kuwait reduziu a parte da

população com fome de 22% para 4% e o Egipto con-

seguiu a maior redução das taxas de mortalidade de

menores de cinco anos, de cerca de 10% para 4%.

Mas outros países estão a ficar para trás. No Iraque, a

taxa de mortalidade de menores de cinco anos quase

triplicou nos anos de 1990, passando para 13%. Países

que enfrentam circunstâncias menos extremas também

se debatem com dificuldades: no Iémen, a percentagem

de crianças com peso insuficiente saltou de 30% em

1992 para 46% em 1997.5

HIATOS ENTRE PAISES RICOS E POBRES: IR ALÉM

DA SIMPLES DESIGUALDADE DE RENDIMENTO

Questões acerca da desigualdade de rendimento no

mundo inspiram alguns dos debates mais controver-

sos da cena internacional. As respostas dependem do

modo como são feitas as perguntas. E mesmo quando

as perguntas parecem ser as mesmas, as respostas

podem ser muito diferentes (caixa 2.2). As pessoas

olham para os dados sobre a desigualdade de rendi-

mento como se fossem um indicador do mercado de

acções para avaliar como está o mundo. As coisas estão

no caminho certo? Está-se a fazer o suficiente? Mesmo

assim, os debates acerca da desigualdade de rendi-

mento no mundo indicam pouco mais do que a forma

como os economistas e os estatísticos podem achar

muitas respostas para questões aparentemente iguais.

Amartya Sen, vencedor do prémio Nobel, suge-

riu que se pensasse cuidadosamente no que significa

a desigualdade.6 Olhar apenas para as desigualdades

de rendimento pode mascarar desigualdades da vida

humana e de capacidades e a maneira como estão a

mudar. Mas perceber como estão a mudar os hiatos

entre pessoas e regiões ricas e pobres noutras áreas que

não o rendimento é, muitas vezes, difícil, porque a

maioria dos indicadores do desenvolvimento humano

tem um limite superior. Quando praticamente todas

as crianças frequentam a escola, todos os adultos estão

alfabetizados e a esperança de vida se aproxima do seu

limite biológico, os países pouco podem progredir.

Portanto, enquanto os países ricos pouco melhoram

segundo esses indicadores, qualquer melhoria dos

países pobres representa uma redução da desigualdade.

Mas, mesmo quando um país não pode progredir

mais num indicador básico do desenvolvimento hu-

mano, as coisas podem continuar a melhorar. A quali-

dade da educação pode melhorar. Os cuidados de

saúde podem melhorar significativamente a vida das
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Comparação da mortalidade de crianças nos países da OCDE
com outras regiões: as desigualdades estão a crescer, 1990 a 2001

Fonte: World Bank 2003i.
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pessoas, sem que haja reflexo nos dados da esperança

de vida. Escondido atrás dos níveis de rendimento pode

estar emprego mais agradável e mais tempo de lazer.

As mulheres podem ver aumentada a sua autonomia,

em casa e no local de trabalho. Esses indicadores estão

na fronteira da medição do desenvolvimento humano

– e é através deles que serão identificadas muitas mu-

danças na desigualdade, que não a de rendimento.

Todavia, as desigualdades nos indicadores do

desenvolvimento humano básico nem sempre estão

O Relatório do Desenvolvimento Humano 2002 assi-

nalou que se a definição da desigualdade de rendimento

mundial não era clara e as suas tendências ambíguas, há

consenso generalizado sobre os seus níveis grotescos. Isto

não mudou. Os rendimentos estão distribuídos de modo

mais desigual pela população mundial (com um coefi-

ciente de Gini de 0,66) do que nos países mais desiguais

(o Brasil, por exemplo, tem um coeficiente de Gini de

0,61). (O coeficiente de Gini é uma medida de desi-

gualdade de rendimento que varia de 0, indicando a igual-

dade perfeita, até 1, indicando a desigualdade completa).

Os 5% mais ricos da população mundial recebem 114

vezes o rendimento dos 5% mais pobres. O 1% mais rico

recebe tanto como os 57% mais pobres. E os 25 milhões

de americanos mais ricos têm tanto rendimento como

quase 2 mil milhões das pessoas mais pobres do mundo

(Milanovic 2002, pág. 51-92).

É essencial monitorizar e conter a desigualdade de

rendimento, não só para aumentar as oportunidades

para o máximo possível de pessoas, mas também para

reduzir o atrito social em áreas (normalmente urbanas)

com elevada desigualdade. À medida que a globalização

se aprofunda e o acesso à informação se torna mais

barato e mais amplamente disponível, está a aumentar

a consciência da desigualdade mundial. As pessoas já não

se comparam apenas aos seus concidadãos: também

têm consciência dos hiatos internacionais, tornando as

divergências entre países cada vez mais prejudiciais – e

perigosas. Para reduzir as tensões crescentes, é crucial

que a maré de desenvolvimento eleve todos os barcos.

As conclusões sobre desigualdade mundial variam

consideravelmente, dependendo da abordagem usada

para a analisar. A desigualdade pode ser calculada entre

países (usando o rendimento nacional médio), entre a

população mundial (independentemente das fronteiras

nacionais) e entre as pessoas de cada país.

Desigualdade entre países

A desigualdade internacional é, em geral, medida

através da comparação os rendimentos per capita na-

cionais. Os países com mais elevados rendimentos

per capita no princípio do século XIX continuam a ser,

hoje, os países mais ricos, o que indica a persistência

da estrutura de desigualdade internacional.

Em 1820, o rendimento per capita da Europa Oci-

dental era 2,9 vezes o da África – e 13,2 vezes em 1992

(Maddison 2001). Nos anos de 1990, os rendimentos

per capita aumentaram lenta, mas firmemente, nos

países da OCDE de rendimento elevado, mas muitos

países em transição da Europa Central e do Leste,

particularmente na CEI, muitas zonas da África

Subsariana e alguns países da América Latina e

Caraíbas conheceram a estagnação económica. Ao

mesmo tempo, países em desenvolvimento muito

populosos, como a China e a Índia, conseguiram um

crescimento rápido.

Como resultado, os rendimentos per capita estão

a convergir nos países ricos, enquanto nos países em

desenvolvimento o padrão é misto. Mas quando os

dados do rendimento são ponderados em função da

população – para apanhar a importância relativa do de-

sempenho de cada país – os rendimentos médios entre

países parecem estar a convergir. Os países em desen-

volvimento muito populosos conduzem essas tendên-

cias: a China e a Índia, com o seu rápido crescimento,

estão a alcançar zonas do mundo industrializado, como

a América do Norte e a Europa Ocidental.

Desigualdade entre a população mundial

Alguns estudos tentaram captar tendências da ver-

dadeira desigualdade mundial – isto é, da distribuição

do rendimento entre cidadãos do mundo, indepen-

dentemente das fronteiras nacionais. Inquéritos ao

rendimento sugerem que quando medida desta

maneira, a desigualdade mundial aumentou entre 1987

e 1998. As principais forças por trás dessa divergên-

cia foram:

• Um hiato de rendimento alargado entre as pessoas

mais pobres e as mais ricas devido ao lento crescimento

dos rendimentos rurais em países populosos da Ásia

em relação aos países ricos da OCDE.

• Progressos mais rápidos na China urbana em re-

lação à China rural e à Índia.

• Redução do grupo de rendimentos médios do

mundo (Milanovic 2002, pág. 51-92).

Mas estas conclusões não são inteiramente

robustas devido ao período limitado coberto e à uti-

lização das taxas de paridade de poder de compra

(PPC), que muitas vezes são inadequadas e não re-

flectem exactamente as diferenças de preços interna-

cionais (ver caixa 2.3).

Utilizando metodologias alternativas, outros ana-

listas chegaram a conclusões mais optimistas, sugerindo

a convergência dos rendimentos individuais a nível

mundial: que depois de atingir o auge em 1970, o

hiato tinha regressado, em 1995, ao nível de 1950

(Dollar e Kraay 2002, pág. 120-33; Bhalla 2002; Sala-

-i-Martin 2002). Um factor orientador deste debate é

a medida da desigualdade utilizada para tirar con-

clusões. Quando medidos utilizando indicadores

sumários simples, como o coeficiente de Gini, os rendi-

mentos parecem estar a convergir. (Por causa da sua

construção, o coeficiente de Gini dá mais peso aos gru-

pos de rendimento médio e menos aos extremos.)

Todavia, nas últimas décadas tem havido, inques-

tionavelmente, um alargamento do hiato entre os

rendimentos dos muito ricos e os dos muito pobres.

Desigualdade entre as pessoas de cada país

A desigualdade de rendimento nacional é o conceito

usado para a análise a nível de país. Este conceito é ade-

quado para analisar a correlação entre as políticas de

um país – normalmente medidas de abertura econó-

mica ou de redistribuição – e a sua distribuição do

rendimento.

Em muitos países, a desigualdade dos activos e,

em particular, do rendimento parece estar a subir.

Numerosos estudos tentaram identificar tendências da

distribuição do rendimento ao longo do tempo através

de grandes amostras de países. Cornia e Kiiski (2001)

calculam que entre os anos de 1980 e a segunda metade

dos anos de 1990 a desigualdade aumentou em 42 de

73 países com dados completos e comparáveis. Ape-

nas 6 dos 33 países em desenvolvimento (excluindo os

países em transição) da amostra viram a desigualdade

diminuir, enquanto 17 viram-na aumentar. Por outras

palavras, dentro das fronteiras nacionais, o controlo dos

activos e dos recursos está cada vez mais concentrado

nas mãos de poucas pessoas.

Embora não seja o caso de todos esses países, em

muitos a desigualdade começou a aumentar durante a

crise da dívida do princípio dos anos de 1980 (Kanbur

e Lustig 1999). Desde então, a desigualdade disparou,

particularmente na Comunidade de Estados Inde-

pendentes (CEI) e na Europa do Sudeste. E em muitos

países latino-americanos, a desigualdade continua a

ser extremamente elevada. Se persistirem, os aumen-

tos agudos da desigualdade podem ter efeitos terríveis

no desenvolvimento humano e na estabilidade social

(incluindo taxas de violência e de crime; ver Fajnzyl-

ber, Lederman e Loayza 1998 e Bourguignon 2001).

CAIXA 2.2
Que se passa com a desigualdade de rendimento mundial?

Níveis grotescos, tendências ambíguas

Fonte: Ravallion 2002; Schultz 1998, pp. 307-44; Korzeniewicz e Moran 1997; pp. 1000-39; Sprout e Weaver 1992, pp. 237-58; Maddison 2001; Milanovic 2002, pp. 51-92, 2003; Dollar e Kraay 2002, pp. 120-33;

Kanbur e Lustig 1999; Bhalla 2002; Sala-i-Martin 2002; Cornia e Kiiski 2001; UNDP 2002e; Fajnzylber, Lederman e Loayza 1998; Bourguigvnon 2001.
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a cair. Por exemplo, enquanto há um debate aceso

sobre se a desigualdade de rendimento entre países

ricos e pobres está a aumentar, a desigualdade na mor-

talidade de crianças piorou sem ambiguidades. No

princípio dos anos de 1990, as crianças com menos

de 5 anos tinham 19 vezes mais probabilidades de

morrer na África Subsariana do que em países ricos

– e hoje tem 26 vezes mais probabilidades (figura 2.2).

De todas as regiões em desenvolvimento, só a América

Latina e Caraíbas não conheceram agravamentos na

última década em relação aos países ricos, conti-

nuando as crianças a ter 5 vezes mais probabilidade

de morrer antes do seu quinto aniversário.

REVERSÕES DO DESENVOLVIMENTO HUMANO

NOS ANOS DE 1990

Para o desenvolvimento humano, os anos de 1990

foram os melhores e os piores anos. Algumas regiões

e países conheceram um progresso sem precedentes,

enquanto outros estagnaram ou retrocederam. O

mais chocante é a dimensão da estagnação e das re-

versões – nunca vista em décadas anteriores.

Isto é evidente não só olhando para as metas dos

Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, mas

também para o índice de desenvolvimento humano

(IDH), a medida sumária de dimensões fundamen-

tais do desenvolvimento humano (ver destaque 2.2).

Normalmente, o índice sobe com regularidade, em-

bora lentamente, porque três das suas componentes

fundamentais – alfabetização, taxas de escolarização

e esperança de vida – levam tempo a mudar. Por-

tanto, quando o IDH cai, isso indica crise, com as

nações a esgotarem a sua base de desenvolvimento

– pessoas, a sua verdadeira riqueza. 

DESACELERAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO

Embora os rendimentos médios tenham subido e des-

cido ao longo do tempo, o desenvolvimento humano

mostrou historicamente uma melhoria sustentada, es-

pecialmente quando medido pelo IDH. Mas como foi

assinalado, os anos de 1990 conheceram uma estagnação

e uma deterioração sem precedentes, com o IDH a cair

em 21 países. Muitos desses países têm dados insufi-

cientes para calcular o IDH anterior a 1990, pelo que

não há forma de saber se os seus IDH também caíram

nos anos de 1980. Dos 114 países com dados desde

1980, apenas 4 viram diminuir os seus IDH nos anos

de 1980 – enquanto 15 conheceram declínios nos anos

de 1990 (quadro 2.1). Grande parte do declínio dos anos

de 1990 pode ser atribuído à propagação do

HIV/SIDA, que diminuiu a esperança de vida, e a um

colapso dos rendimentos, particularmente na CEI.

Como resultado, após um crescimento constante

desde meados dos anos de 1970, tem havido uma de-

saceleração do progresso do IDH. O abrandamento, par-

ticularmente no fim dos anos de 1980 e na primeira

metade dos anos de 1990, foi conduzido por países da

Europa Central e do Leste e da CEI. Muitos desses países

já tinham iniciado uma espiral descendente em meados

dos anos de 1980, e entre 1990 e 1995 o IDH médio da

região declinou. Na África Subsariana, o crescimento

global do IDH apenas abrandou, embora alguns países

tenham sofrido terríveis declínios (figura 2.3).

FRACASSO DO CRESCIMENTO ECONÓMICO

O fracasso do crescimento económico está por trás da

vacilação do IDH e da incapacidade de muitos países

e regiões reduzirem a privação de rendimento e a po-

breza humana (figura 2.4). Poucas ou nenhumas vezes

se reduz a privação de rendimento numa economia

em estagnação, e as regiões que cresceram economi-

camente mais depressa também são as que reduziram

mais a privação de rendimento (quadro 2.2). Fica

uma mensagem clara: o crescimento económico é

essencial para reduzir a privação de rendimento. Mas

a ligação está longe de ser automática. Na Indonésia,

Polónia e Sri Lanka, a privação de rendimento cresceu

nos anos de 1990, apesar do crescimento económico

(figura 2.5). (O Capítulo 3 analisa o crescimento fa-

vorável aos pobres e como pode ser atingido.)

QUADRO 2.1

Países que viram baixar o índice de
desenvolvimento humano, anos 80 e 90

Período Número Países

1980–90 4 Congo, Dem. Rep.; Guiana;
Ruanda; Zâmbia

1990–2001 21 Arméniaa; Bielorrússiaa;
Botswana; Burundi; Ca-
marões; República Centro-
-Africana; Congo; Congo,
Dem. Rep.; Costa do
Marfim; Cazaquistãoa;
Quénia; Lesoto; Moldávia;
Federação Russa; África
do Sul; Suazilândia;
Tajiquistãoa; Tanzâniaa;
Ucrâniaa; Zâmbia; Zimbabué

Nota: Baseado numa amostra de 113 países com dados completos.

a. O país não tem dados do IDH para 1980-90, por isso, a queda

no IDH pode ter começado antes de 1980.

Fonte: Quadro de indicadores 2.
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A níveis constantes de desigualdade, um país

precisa de crescer a 3% ou mais ao ano para duplicar

os rendimentos numa geração – digamos, de 1 para

2 dólares por dia. Todavia, dos 155 países com dados,

apenas 30 tiveram taxas anuais de crescimento do

rendimento per capita acima de 3% nos anos de 1990.

Dos restantes, 54 países conheceram quedas do rendi-

mento médio e em 71 o crescimento do rendimento

anual foi inferior a 3%.

Quais as consequências deste desempenho de-

sanimador do crescimento? Na viragem do milénio,

mais de 1,2 mil milhões de pessoas estavam a lutar

para sobreviver com menos de 1 dólar por dia – e mais

do dobro, 2,8 mil milhões, com menos de 2 dólares

por dia. Viver com 1 dólar por dia não significa con-

seguir o que 1 dólar compraria quando convertido em

moeda local, mas o equivalente ao que 1 dólar com-

praria nos Estados Unidos: um jornal, uma viagem

local de autocarro, um pacote de arroz.

Há um debate aceso sobre a validade dos dados

de pobreza de 1 dólar por dia, que vem do Banco

Mundial, porque calculá-los levanta muitos proble-

mas conceptuais e práticos. Alguns especialistas

acreditam que são imperfeitos mas razoáveis. Outros

acreditam que revelam pouco acerca da privação de

rendimento e das suas tendências (caixa 2.3).

Seja qual for o caso, os dados mostram que, em

termos mundiais, a percentagem de pessoas que

vivem com menos de 1 dólar por dia caiu de aproxi-

madamente 30% em 1990 para 23% em 1999 (quadro

2.3).7 Mas não se trata de uma história de bom pro-

gresso geral. É, antes, uma história em que alguns

países passam à frente, enquanto outros vêem más

situações tornarem-se ainda piores. Grande parte

da impressionante redução da pobreza mundial foi

conduzida pelo incrível crescimento económico da

China, de mais de 9% ao ano nos anos de 1990,

tirando 150 milhões de pessoas da pobreza.8

De 67 países com dados, 37 viram aumentar as

taxas de pobreza nos anos de 1990.9 Mas outros con-

seguiram reduções impressionantes da pobreza: Brasil,

Chile, Índia, Uganda, Tailândia, Vietname. Muitos dos

países em que as taxas de pobreza dispararam são da

Europa do Leste – particularmente da Ásia Central

– embora outros casos incluíssem a Argélia, Mongólia,

Nigéria, Paquistão, Venezuela e Zimbabué.10

Quando as populações aumentam, a redução da

percentagem de pessoas pobres pode continuar a

significar um aumento do número absoluto. Só na Ásia

Oriental é que o número de pessoas em pobreza ex-

trema diminuiu significativamente nos anos de 1990.

Na Ásia do Sul, onde vivem quase 500 milhões de pes-

soas pobres, o número pouco mudou. Em todas as ou-

tras regiões, o número de pessoas pobres aumentou

– nomeadamente na África Subsariana, onde mais

74 milhões de pessoas, a população das Filipinas, ter-

minaram a década em pobreza extrema. E, como se

assinalou, na Europa do Leste e na CEI mais do que

triplicou o número de pessoas pobres, passando de

31 milhões para quase 100 milhões (ver quadro 2.3).11

PROPAGAÇÃO CRESCENTE DO HIV/SIDA

Nas últimas décadas, o maior choque para o desen-

volvimento tem sido o HIV/SIDA. Os primeiros

casos foram reconhecidos nos princípios dos anos de

1980, e até 1990 cerca de 10 milhões de pessoas foram

infectadas (figura 2.6). Desde então, esse número

QUADRO 2.3

As mudanças na parcela e no número de pessoas que vivem com 1
dólar dia têm sido desiguais

Percentagem Número
Região 1990 1999 1990 1999

África Subsariana 47,4 49,0 241 315
Ásia Oriental e Pacífico 30,5 15,6 486 279
Excluindo a China 24,2 10,6 110 57

Ásia do Sul 45,0 36,6 506 488
América Latina e Caraíbas 11,0 11,1 48 57
Europa Central, de Leste e CEIa 6,8 20,3 31 97
Médio Oriente e Norte de África 2,1 2,2 5 6
Total b 29,6 23,2 1.292 1.169
Excluindo a China 28,5 25,0 917 945

a. A mudança é medida usando a linha de pobreza de 2 dólares dia, que é considerada como uma linha de pobreza extrema

mais apropriada para a Europa Central e do Leste e a CEI.

b. Os dados são baseados na linha de pobreza de 1 dólar dia para todas as regiões.

Fonte: World Bank 2002f.

QUADRO 2.2

Crescimento económico e privação
de rendimento: ligações fortes

Crescimento
nos anos 90 Redução
(crescimento da pobreza

anual do nos anos 90
rendimento (redução
per capita) em pontos

Região (%) percentuais)

Ásia Oriental 
e Pacífico 6,4 14,9

Ásia do Sul 3,3 8,4
América Latina 
e Caraíbas 1,6 –0,1

Médio Oriente 
e Norte de África 1,0 –0,1

África Subsariana –0,4 –1,6
Europa Central, 
do Leste e CEI –1,9 –13,5 a

a. A mudança é medida usando a linha de pobreza de 2 dólares dia,

que é considerada como uma linha de pobreza extrema mais apropriada

para a Europa Central, do Leste e a CEI.

Fonte: World Bank 2002f.
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O animado debate sobre se o Objectivo de Desen-

volvimento do Milénio de reduzir a pobreza para metade

será atingida é, em grande medida, conduzido pela falta

de acordo sobre a melhor forma de medir a pobreza.

(Entre os principais participantes neste debate contam-

-se Surjit Bhalla, Angus Deaton, Thomas Pogge, Sanjay

Reddy, Martin Ravallion e Xavier Sala-i-Martin.) Assim,

as conclusões sobre se o Objectivo da pobreza será

atingida devem ser qualificadas em termos de definições

e, mais importante, em termos de metodologias.

A pobreza absoluta é o principal indicador utili-

zado para avaliar os progressos em direcção ao Objec-

tivo. Este indicador mede a percentagem da população

que sobrevive com menos do que uma quantia espe-

cífica de rendimento por dia. Essa quantia específica

é a linha de pobreza – eventualmente a questão mais

controversa do debate. Alterar a linha de pobreza in-

ternacional em apenas alguns cêntimos de dólar pode

alterar imenso as estimativas da pobreza mundial, “ati-

rando” milhões de indivíduos para a pobreza ou para

fora dela.

Os índices de pobreza baseados em linhas de po-

breza nacionais podem apanhar as dinâmicas da pobreza

ao longo do tempo num único país. As linhas de pobreza

nacionais baseiam-se geralmente na quantia necessária

para um indivíduo sobreviver dignamente num país. So-

breviver na Federação Russa exige bens de subsistên-

cia mínimos diferentes dos necessários para sobreviver

no Haiti. Porque os custos dos cabazes de consumo uti-

lizados para calcular as linhas de pobreza variam de país

para país, as linhas de pobreza também variam. Os

conceitos e critérios utilizados para definir linhas de po-

breza também diferem de país para país, tornando

problemáticas as linhas de pobreza nacionais quando

o objectivo analítico é fazer comparações internacionais

de pobreza – como na monitorização de progressos re-

gionais e mundiais em direcção ao Objectivo de De-

senvolvimento do Milénio para a pobreza.

Uma linha de pobreza internacional – confuso

mas necessário

Para comparar taxas de pobreza entre países, seriam

mais adequados dados da pobreza baseados numa

linha de pobreza definida internacionalmente, pelo

menos em teoria. Para esse fim, o Banco Mundial uti-

liza uma linha de pobreza extrema de cerca de 1 dólar

por dia (medido em termos de paridade de poder de

compra). Por trás desta abordagem está o pressuposto

– com base nas linhas nacionais de pobreza de uma

amostra de países em desenvolvimento – de que, de-

pois de fazer os ajustamentos às diferenças de custo de

vida, 1 dólar por dia é o consumo médio mínimo

necessário para a subsistência no mundo em desen-

volvimento. Mas esta abordagem tem sido criticada

por ser conceptual e metodologicamente inexacta na

captura dos níveis de subsistência mínimos entre os

países em desenvolvimento.

Alguns analistas vêem a pobreza como um con-

ceito criado pela sociedade – o que implica que as pes-

soas sejam consideradas pobres em relação aos seus

concidadãos (Oster, Lake e Oksman 1978). Este ponto

de vista aumenta inevitavelmente a linha de pobreza à

medida que o rendimento sobe, enfraquecendo a de-

fesa de uma linha de pobreza comum para todos os

países. Reddy e Pogge (2002) apresentam um argumento

semelhante contra a linha de pobreza de 1 dólar por

dia e propõem outra baseada em capacidades mínimas

definidas localmente. Ravallion (2000, pág. 3245-52),

por outro lado, defende a linha de pobreza de 1 dólar

por dia com base na sua simplicidade. Uma das prin-

cipais vantagens desta linha é um instrumento de

retórica e de protecção: é intuitivamente atraente

porque sugere o grau de privação das pessoas pobres

dos países em desenvolvimento. Mas, por causa das

enormes inconsistências metodológicas e conceptuais,

os dados de pobreza calculados utilizando linhas de po-

breza internacionais são extremamente problemáticos

e podem levar a falsear as taxas de pobreza.

Problemas da comparação de preços entre países

Um dos principais problemas com os dados da pobreza

de 1 dólar por dia deriva dos ajustamentos subjacentes

das diferenças internacionais de preços. Assumindo que

1 dólar por dia é o preço médio correcto do cabaz de con-

sumo de subsistência nos países em desenvolvimento –

uma hipótese importante – o preço deste cabaz precisa

de ser traduzido nas moedas nacionais. O Banco Mundial

faz isso utilizando taxas da paridade de poder de com-

pra (PPC): índices de preços que comparam o preço de

um cabaz de bens num país com o preço noutro.

Mas o processo de obtenção dessas taxas não é

inteiramente transparente. Além disso, produzem li-

nhas de pobreza inexactas, porque muitos dos preços

em que se baseiam são de bens que as pessoas pobres

não consomem (Reddy e Pogge 2002; Deaton 2003).

Para piorar as coisas, essas conversões não têm em conta

as consideráveis diferenças de preço entre as áreas ur-

banas e rurais dos países. Além disso, as pessoas po-

bres têm de pagar preços unitários mais elevados por

muitos bens e serviços porque não podem comprar em

quantidade (Ward 2003).

Utilizar as contas nacionais em vez de inquéritos

ao rendimento – melhor ou tendencioso?

A linha de pobreza de 1 dólar por dia do Banco Mundial

baseia-se em inquéritos ao rendimento e ao orçamento

que fornecem informação acerca da distribuição e do

nível de rendimento (ou de consumo). Dada uma linha

de pobreza específica, estes dois indicadores determi-

nam a taxa de privação de rendimento. Há um debate

sobre se os níveis de rendimento retirados desses in-

quéritos devem ser substituídos por outro agregado de

consumo (Sala-i-Martin 2002; UNCTAD 2002a; Bhalla

2002). Os defensores salientam que, por várias razões,

os inquéritos subestimam de modo grosseiro os rendi-

mentos das pessoas muito ricas dos países pobres

(Székely e Hilgert 1999). Um modo de evitar este pro-

blema é reter a informação da distribuição do rendi-

mento proveniente dos inquéritos, mas calcular as taxas

de pobreza com base em dados acerca do consumo

médio (normalmente mais altos) das contas nacionais.

Mas se a abordagem das contas nacionais pode ser

mais consistente entre países, os níveis de rendimento

baseados em inquéritos não são necessariamente menos

exactos do que os baseados nas contas nacionais. Os

dados das contas nacionais sobre o consumo podem ser

mais completos do que os inquéritos, porque incluem bens

como os serviços financeiros, rendas imputadas e receitas

provenientes das contribuições patronais para os fundos

de pensões. Mas as pessoas pobres não consomem esses

bens – pelo que, se os inquéritos podem subestimar os

rendimentos médios, isso não significa que sobrestimem

a pobreza. Além disso, à medida que os países se tornam

mais ricos, as questões omitidas pelos inquéritos podem

exagerar o crescimento do consumo das pessoas pobres.

Resultado final? Utilizar as contas nacionais em

vez dos inquéritos ao rendimento para achar os níveis

de rendimento das pessoas pobres pode sobrestimar

a taxa de declínio da pobreza. Além disso, utilizar as

contas nacionais pode subestimar o número de pessoas

pobres em quase todos os países mais pobres – onde,

pelo contrário, os níveis de pobreza podem ser

exagerados porque as contas nacionais omitem uma

actividade informal significativa. Utilizar níveis de

rendimento extraídos dos inquéritos evita esses pro-

blemas, visando directamente o rendimento e os bens

de consumo relevantes para as famílias pobres (ali-

mentação, abrigo, saúde, educação).

Todavia, os inquéritos não estão isentos de graves

problemas de medição e interpretação. O mais im-

portante é que os inquéritos não são muito vulgares nos

países onde são mais necessários, por causa dos cus-

tos elevados e do conhecimento especializado

necessário à sua concepção e execução. Além disso, uti-

lizar taxas de pobreza baseadas nos inquéritos para tirar

conclusões acerca dos níveis de pobreza de país para

país – sem considerar as modificações na pobreza de

país para país – pode ser enganador porque as

definições, as metodologias, a cobertura e a exactidão

variam de país para país e ao longo do tempo.

Por causa dessas preocupações, deviam ser feitos

mais esforços, internacional e nacionalmente, para aper-

feiçoar o trabalho de recolha dos preços que estão por

trás das paridades de poder de compra (o Banco Mundial

está actualmente empenhado nesse esforço e espera

publicar novas taxas em 2005), para harmonizar os

métodos de concepção e de recolha dos inquéritos ao

rendimento e ao consumo e para convencionar cabazes

locais de capacidades mínimas em que basear os números

da pobreza, em relação ao quais são cruciais a reacção

e a orientação dos países e das comunidades.

CAIXA 2.3
Medir a privação de rendimentos: onde traçar a linha?

Fonte: Sala-i-Matin 2002; Ravallion 2000; Reddy e Pogge 2002; Deaton 2003; UNCTAD 2002a; Székely e Hilgert 1999; Bhalla 2002; Oster, Lake e Oksman 1978; Ward 2003.
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mais do que quadruplicou, passando para cerca de 42

milhões. Além disso, a doença já matou 22 milhões de

pessoas e deixou 13 milhões de órfãos atrás de si.

O impacte da doença no IDH ocorre através do seu

efeito devastador na esperança de vida nos países mais

afectados (figura 2.7). Mas o HIV/SIDA destrói mais

do que vidas. Ao matar e incapacitar adultos na sua ju-

ventude, pode fazer descarrilar o desenvolvimento.

O HIV/SIDA está a estropiar partes da África

– cerca de 1 em cada 3 adultos (ou mais) do Botswana,

Lesoto, Suazilândia e Zimbabué está infectado, 1 em

cada 5 da Namíbia, África do Sul e Zâmbia e mais de

1 em cada 20 de 19 outros países. A doença tanto mata

ricos como pobres, incluindo professores, agricultores,

operários e funcionários públicos. Em 1998, a Zâm-

bia perdeu 1.300 professores com a doença – dois

terços dos que são formados em cada ano.12 Até

2020, os países africanos mais atingidos podem perder

mais de um quarto da sua força de trabalho.13

A profundidade desta tragédia humana é inco-

mensurável. O Uganda é o único país ao Sul do Sara

que começou a inverter a situação da epidemia depois

de ela ter atingido proporções de crise. Na Zâmbia, a

prevalência do HIV entre as jovens caiu 4 pontos per-

centuais entre 1996 e 1999, criando a esperança de

que este se torne no segundo país da região a começar

a inverter a crise. O Senegal é outra história de sucesso,

tendo mantido o HIV/SIDA sob controlo desde o prin-

cípio, através de uma resposta imediata e concertada.14

Mas, noutras partes da África Subsariana os in-

dícios não são bons. Nos Camarões e Nigéria, pen-

sou-se que as taxas de infecção estavam estabilizadas,

mas começaram a aumentar. Numa sondagem,

metade dos adolescentes do continente que respon-

deram não sabiam que uma pessoa com aspecto

saudável podia ter HIV/SIDA. E das pessoas que

usam métodos contraceptivos em todo o mundo,

apenas 7% usam preservativos – uma barreira eficaz

contra o HIV.15

Embora a África Subsariana responda por cerca

de 70% dos casos de HIV/SIDA, a epidemia está a

provocar consideráveis danos noutras regiões. Cerca

de meio milhão de pessoas estão infectadas nas

Caraíbas, 1,2 milhões na Ásia Oriental, 1,2 milhões

na Europa do Leste e na CEI, 1,5 milhões na América

Latina e 6 milhões na Ásia do Sul.16

China, Índia e Federação Russa – todos com

grandes populações e em risco de verem as taxas de

infecção do HIV disparar – são motivo de especial

preocupação. Nesses países, estão infectadas cerca

de 7 milhões de pessoas e na África Subsariana deu-

-se uma explosão do número de casos, que passou de

7 milhões para 25 milhões numa década.17 O curso

da epidemia depende das características sociais e das

respostas à ameaça. Mas mesmo num cenário mode-

rado, estima--se que naqueles três países podem ser

infectadas quase 200 milhões de pessoas até 2025

(quadro 2.4).

ESFORÇOS PARA ALCANÇAR OS OBJECTIVOS

A queda dos IDH de muitos países assinala um pro-

blema; olhar para indicadores fundamentais do progresso

em direcção aos Objectivos de Desenvolvimento do Mi-

lénio revela a sua profundidade. Sem mudanças signi-

ficativas, os países que conhecem reversões ou estagnação

têm poucas possibilidades de atingir as Objectivos.

PARA CADA OBJECTIVO – PAÍSES DE PRIORIDADE

MÁXIMA E DE PRIORIDADE ALTA

Para cada objectivo, há países onde a situação é par-

ticularmente urgente – onde o fracasso do progresso

se conjuga com níveis de partida brutalmente baixos.

Esses países de prioridade máxima precisam muito

de recursos, compromissos e atenção do mundo

(caixa 2.4; nota técnica 2).18

Nos países de prioridade alta, a situação é menos

desesperada, mas o progresso continua a ser insufi-

ciente (ver destaque 2.1). Esses países, ou estão a fazer

progressos partindo de níveis baixos de desenvolvi-

mento, ou a realizar progressos lentos (ou negativos)

partindo de níveis mais elevados.

• Como foi assinalado, os rendimentos per capita

caíram em 54 países durante os anos de 1990 (ver

figura 2.5). Desses, 32 são países de prioridade máxi-

ma que enfrentam crises económicas. Muitos são

extremamente pobres e a maioria encontra-se na

África Subsariana. Mas também há países em crise

1990 1996 2002
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FIGURA 2.7
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devido ao HIV/SIDA
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Fonte: UNDP 2001c.

QUADRO 2.4

Países grandes enfrentam grandes
ameaças de HIV/SIDA até 2025,
mesmo com uma epidemia moderada

Redução
estimada

Casos estimados na esperança
de HIV/SIDA de vida

País até 2025 (anos)

China 70 milhões 8
Índia 110 milhões 13
Rússia 13 milhões 16

Fonte: Eberstadt 2002.
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na Europa Central e do Leste e a CEI, na América

Latina e Caraíbas e na Ásia Oriental e Pacífico. Os

baixos rendimentos per capita também são um pro-

blema em 20 países de prioridade alta.

• A fome aumentou em 21 países nos anos de

1990. Em 19 países de prioridade máxima, mais de

um quarto das pessoas está a ficar com fome e as

coisas não estão a melhorar muito – ou estão a pio-

rar. Em 19 países de prioridade alta, a situação é me-

lhor, mas a fome continua a ser um sério desafio.

• Em 11 países de prioridade máxima, pelo menos

um quarto das crianças não frequenta a escola primária,

e estão a fazer-se poucos progressos em direcção Ob-

jectivo da escolarização universal. Mais uma vez, a

maioria são países da África Subsariana. Mas esta é uma

área em desenvolvimento onde há uma grande falta de

Países prioritários para cada Objectivo

Este Relatório identifica países de prioridade máxima

e alta para cada Objectivo de Desenvolvimento do

Milénio (ver quadro 2.1). O propósito é identificar

países em que é necessária acção urgente para atingir

um Objectivo (países de prioridade máxima) e países

em que a situação é menos grave, mas que ainda pre-

cisam de melhorias significativas no progresso (países

de prioridade alta; ver nota técnica 2).

Nos países de prioridade máxima, a pobreza hu-

mana enraizada conjuga-se com o fracasso, ou mesmo

reversão, do progresso (ver matriz). Estes são os países

que estão em crise em todos os Objectivos, os países onde

se deve concentrar os recursos e a atenção do mundo.

Nos países de prioridade alta a situação é menos

grave – mas as necessidades mantêm-se enormes. Estes

países, ou estão em níveis médios de partida, mas en-

frentando o fracasso ou a reversão do progresso, ou

sofrem de pobreza humana extrema, ainda que conse-

guindo um progresso moderado – mas continuam a

caminhar demasiado devagar para atingir o Objectivo.

Países prioritários em vários Objectivos

Há 31 países de prioridade máxima em vários Objec-

tivos, o que quer dizer que são países de prioridade

máxima em pelo menos três Objectivos, ou em pelo

menos metade dos Objectivos, em relação aos quais

existem dados com um mínimo de três pontos de

dados. Se apenas existem dados disponíveis para dois

Objectivos, são de prioridade máxima em ambos.

Há 28 países de prioridade alta em vários Objec-

tivos. Estes países não caem na categoria de prioridade

máxima, mas são de prioridade máxima ou alta em pelo

menos três Objectivos, são de prioridade máxima em

dois Objectivos, ou são de prioridade máxima ou alta

em pelo menos metade dos Objectivos, em relação aos

quais existem dados com um mínimo de três pontos

de dados. Se apenas existem dados disponíveis para

dois Objectivos, são de prioridade máxima ou alta

em ambos.

Outros 78 países têm dados suficientes para serem

avaliados e não caem nas categorias de prioridade

máxima ou de prioridade alta. E para 32 outros países

não existem dados suficientes que permitam avaliações

fiáveis.

Agrupar os países em prioridade máxima, priori-

dade alta e outras categorias é útil, mas esses esforços

devem ser encarados com precaução. As classificações

salientam que os países em maior risco, ou que não con-

seguem atingir os Objectivos, estão na África Subsa-

riana e na Ásia Central. Contudo, os dados subjacentes

relativos aos Objectivos individuais são, muitas vezes,

medidos de forma imprecisa e a classificação de alguns

países pode mudar quando os dados melhoram. Além

disso, são muitos os países onde faltam demasiados

dados relativos aos Objectivos individuais, o que não

permite classificações globais adequadas. Assim, alguns

dos 32 países que estão na “outra” categoria seriam,

provavelmente, países de prioridade máxima ou alta

se os dados subjacentes fossem mais completos (exem-

plos incluem o Quirguistão e o Paquistão).

Além disso, o critério de classificação aqui utilizado

é plausível, mas apenas uma entre muitas opções razoá-

veis. Alguns países estão na fronteira entre categorias e

poderiam mudar se fossem utilizados critérios de classifi-

cação ligeiramente diferentes. Finalmente, muitos países

que não são de prioridade máxima ou alta atrasam-se

frequentemente num ou mais Objectivos, precisando de

atenção e ajuda internacionais consideráveis.

CAIXA 2.4
Lutando para atingir os Objectivos – definir países de prioridade máxima e alta

Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, baseado no destaque 2.1.

Países de prioridade máxima e alta

Países de Países de
prioridade prioridade

máxima alta

África Subsariana 25 13

Ásia Oriental e Pacífico 0 4

Ásia do Sul 1 1

Países Árabes 3 3

América Latina
e Caraíbas 1 3

Europa do Leste
e CEI 1 4

Sem dados Nível de pobreza
humana (no Objectivo)

Progresso em direcção ao Objectivo

Baixa

Média

Lento ou
reversível

Moderado Rápido

Alta
PRIORIDADE

ALTA

PRIORIDADE
ALTA

PRIORIDADE
MÁXIMA
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dados. A baixa percentagem da escolarização primária

também é um problema em 13 países de prioridade alta.

• As taxas de mortalidade infantil aumentaram nos

anos de 1990 de modo nunca visto nas décadas ante-

riores, subindo em 14 países. Em termos gerais, as situa-

ções más não estão a conseguir melhorar em 32 países

de prioridade máxima. Nalguns desses países, quase

um terço das crianças não atingirá os cinco anos. Com

excepção de 6 – Afeganistão, Camboja, Iraque, Somália,

Sudão e Tajiquistão – todos os outros países encon-

tram-se na África Subsariana. As taxas de mortalidade

de crianças também são extremamente preocupantes

em 24 países de prioridade alta.

EM TODOS OS OBJECTIVOS – 31 PAÍSES

DE PRIORIDADE MÁXIMA, 28 DE PRIORIDADE ALTA

Dados acerca dos países de prioridade máxima e alta

em todos os Objectivos são apresentados na caixa 2.4.

Há 31 países nessas condições: 25 da África Subsariana,

3 dos Países Árabes e 1 da Ásia do Sul, 1 da América

Latina e Caraíbas e 1 da Europa Central e do Leste e

a CEI. Estes países estão a ver o progresso fracassar

em toda a linha – e exigem recursos e atenção do

mundo para que os Objectivos sejam atingidos.

Outros 28 países de prioridade alta enfrentam

sérios desafios em todos os Objectivos. Mais uma vez,

muitos deles são da África Subsariana: 13. Mas 4 são

da Europa Central e do Leste e a CEI, 4 da Ásia

Oriental e Pacífico, 3 dos Países Árabes e 3 da América

Latina e Caraíbas. Um é da Ásia do Sul.

Nenhum factor isolado pode explicar as dificul-

dades dos países de prioridade máxima e alta. Toda-

via, os da África ao Sul do Sara tendem a partilhar

características comuns. Muitos são interiores, ou têm

uma grande percentagem das respectivas populações

a viver longe da costa. Além disso, na sua maioria são

pequenos – apenas 4 têm mais de 40 milhões de pes-

soas. Estar longe dos mercados mundiais e ter uma

economia pequena torna muito mais difícil diversificar

de mercadorias primárias para exportações menos

voláteis e com mais valor acrescentado. Na verdade,

as mercadorias primárias correspondem a mais de

dois terços das exportações em 14 dos 17 países sub-

sarianos de prioridade máxima e alta, que possuem

dados. Muitos dos países prioritários da região tam-

bém têm outras sérias preocupações: em 23, mais de

5% da população tem HIV/SIDA e em 9 ocorreram

violentos conflitos nos anos de 1990 (caixa 2.5).19

Noutras regiões, países de prioridade máxima en-

frentam desafios muito diferentes. Muitos países da

CEI, por exemplo – ao mesmo tempo que também en-

frentam alguns dos problemas estruturais que afectam

a África Subsariana – estão a tentar fazer a transição

para economias de mercado, um processo que tem tido

muito mais sucesso na Europa Central e do Leste.

Nos Países Árabes, os constrangimentos não estão

ligados ao rendimento. Derivam, antes, do fracasso em

converter rendimento em desenvolvimento humano e

progresso em direcção aos Objectivos.

Então, o que é preciso fazer para atingir os Ob-

jectivos de Desenvolvimento do Milénio? Indepen-

dentemente da resposta, os países de prioridade

máxima e de prioridade alta têm de estar na frente e

no centro das atenções. Os problemas que enfrentam

e a forma de os resolver são analisados em pormenor

nos capítulos que se seguem.

Mas os países pobres que não conseguem realizar

progressos não são a única preocupação. Mais adi-

ante neste capítulo é examinado outro grupo de

países: aqueles onde o progresso tem sido distribuído

desigualmente, deixando grande quantidade de pes-

soas em condições terríveis.

BOM DESEMPENHO DE ALGUNS DOS PAÍSES

MAIS POBRES

Muitos dos países mais pobres do mundo estão a fazer

bons progressos na maior parte, ou em todos os Ob-

Um conflito violento é um obstáculo fundamental

à realização dos Objectivos de Desenvolvimento do

Milénio. No período de 1990-2001 houve 57 con-

flitos armados importantes em 45 locais. A África

Subsariana tem sido a mais atingida, mas nenhum

região em desenvolvimento deixou de ser afectada.

As mortes em conflitos são difíceis de con-

tar e as estimativas variam. Mas, desde 1990, os

conflitos mataram 3,6 milhões de pessoas e feri-

ram muitos milhões mais. Particularmente trágico

é que civis, e não soldados, sejam cada vez mais

vítimas – contando para mais de 90% dos mor-

tos e feridos. É chocante que as crianças consti-

tuam pelo menos metade das baixas civis.

Para além destes efeitos directos trágicos, as

economias e as infra-estruturas em colapso podem

aumentar o número de baixas humanas. Entre os

países de prioridade máxima e alta para atingir os

Objectivos, 13 conheceram conflitos graves nos

anos 90. Surpreendentemente, alguns países –

como a Indonésia e o Sri Lanka – conheceram

conflitos significativos, mas continuam a fazer bons

progressos em direcção aos Objectivos. Duas razões

explicam estes sucessos aparentemente improváveis.

Primeiro, boas políticas são vitais: governos

fortes que continuem a prestar serviços a todas as

pessoas podem fazer uma enorme diferença nos

resultados humanos. (A caixa 3.5 do capítulo 3

examina as políticas governamentais e dos

doadores que podem mitigar os custos humanos

dos conflitos.) Segundo, os conflitos não en-

volvem, muitas vezes, países inteiros, mas são iso-

lados em regiões específicas. Assim, os impactes

da guerra podem não ser reflectidos em indi-

cadores sociais nacionais – mas em áreas assoladas

por conflitos, os seus efeitos ainda podem ser

devastadores. A caixa 2.8 analisa os países em

que áreas isoladas estão a sofrer conflitos.

CAIXA 2.5
Conflitos violentos e os Objectivos

Fonte: Stewart 2003; Marshall 2000; UNHCR 2000; UNICEF 1996; SIPRI 2002b.



jectivos. De facto, relativamente a todos os Objectivos,

os países mais pobres têm feito alguns dos progressos mais

rápidos. É verdade que, com pontos de partida baixos,

têm o máximo de espaço para melhorar. Mas isso não

deve vir em detrimento das realizações que os países con-

seguiram em circunstâncias que fizeram estagnar ou re-

cuar muitos dos seus pares de desenvolvimento. O êxito

dos países da África Austral é particularmente frágil,

porque o HIV/SIDA espalhado e as recentes secas

ameaçam seriamente a continuação dos progressos.

Todavia, durante os anos 90:

• Cabo Verde, Maurícias, Moçambique e Uganda

registaram um crescimento médio do rendimento per

capita de mais de 3% ao ano.

• Países da África Subsariana conseguiram algu-

mas das mais acentuadas reduções da fome no

mundo. O Gana reduziu a sua taxa de fome de 35%

para 12% e Moçambique, de 69% para 55%.

• O Benim aumentou a sua taxa de escolarização

primária de 49% para 70%. O Mali e o Senegal aumen-

taram as taxas de escolarização primária em 15 pontos

percentuais, ou mais. As taxas de conclusão do primário

também aumentaram nalguns dos países mais pobres

– no Mali, mais de 20 pontos percentuais.

• Muitos dos países mais pobres fizeram bons

progressos em direcção à igualdade de género nos

ensinos primário e secundário. A Mauritânia liderou,

aumentando a percentagem de raparigas em relação

a rapazes de 67% para 93%, entre 1990 e 1996.

O Mali e o Nepal reduziram os seus hiatos em 10 pon-

tos percentuais, ou mais, nos anos de 1990.

• Apesar do HIV/SIDA, houve algumas melho-

rias notáveis na sobrevivência das crianças na África

Subsariana. A Guiné reduziu a sua taxa de mortali-

dade de crianças em 7 pontos percentuais e o Malawi

e o Níger, em 5 pontos percentuais, ou mais. Tam-

bém houve reduções significativas nalguns dos países

mais pobres da Ásia. O Butão e o Laos reduziram

os óbitos de menores de cinco anos de cerca de 16%

para 10%, e o Bangladeche, de 14% para 8%.

• Embora o HIV/SIDA tenha ceifado um número

esmagador de vidas na África Subsariana, existem

algumas excepções notáveis. O Uganda reduziu as

taxas de infecção ao longo de oito anos consecutivos,

nos anos de 1990, e a Zâmbia tornou-se no segundo

país da região a inverter a propagação do HIV/SIDA,

saindo dos níveis de crise. O Senegal também evi-

tou a propagação da doença.20

• A Costa do Marfim e o Mali aumentaram em 10

pontos percentuais, ou mais, a percentagem de pes-

soas com acesso a água potável. Além disso, o Gana

e o Senegal aumentaram em 10 pontos percentuais,

ou mais, a percentagem de pessoas com acesso a

saneamento adequado.

Estes sucessos, juntamente com as rápidas melho-

rias em países mais desenvolvidos, mostram que

todos os países podem atingir os Objectivos de De-

senvolvimento do Milénio (caixa 2.6). (Os capítulos

4 e 5 analisam o que marcou alguns desses sucessos.)

ALARGAMENTO DOS HIATOS DENTRO DOS PAÍSES:

QUEM É QUE ESTA A SER DEIXADO PARA TRÁS?

Se os indicadores nacionais de desempenho ajudam a

comunicar o que está a acontecer aos habitantes de um

país, muitas vezes o progresso difere amplamente entre

as regiões de um mesmo país. Muitos países com bom

desempenho médio nos Objectivos incluem grupos

populacionais – e por vezes áreas inteiras – a ficarem

para trás. O que são os hiatos de desenvolvimento hu-

mano dentro dos países e como evoluíram na última

década (ver destaque 2.3)?

As estatísticas nacionais são pontos médios das

diferenças internas, ou sumários de idiossincrasias in-

ternas, que estabelecem a média de clivagens económi-

cas, sociais, culturais, de género e étnicas dentro das
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visam melhorar significativamente a vida das pes-

soas numa geração. As metas são ambiciosas mas

realizáveis: muitos países deram, em períodos

curtos, grandes saltos em frente em todos os as-

pectos do desenvolvimento humano.

Em apenas sete anos (1946-53), o Sri Lanka

aumentou a esperança média de vida em cerca de

12 anos, um facto incrível. Entre 1970 e 1985, o

Botswana duplicou a percentagem de crianças

na escola primária, quase atingindo o ensino

primário universal. Nos anos 90, a China quase

reduziu para metade a percentagem da popu-

lação que vive na pobreza. E entre 1994 e 2001,

a África do Sul reduziu para metade o número de

pessoas sem acesso a água potável.

Estes êxitos resultaram de políticas adequadas

em circunstâncias específicas e não é fácil repro-

duzi-los. Mas mostram o que se pode fazer. Os capí-

tulos seguintes deste Relatório analisam o que

funciona e o que não funciona – identificando

políticas fundamentais para atingir os Objectivos.

CAIXA 2.6
São possíveis grandes saltos em frente em poucos anos – não em décadas

Fonte: Millennium Project Task Force 7 2003; WSP 2002b; cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano

baseados em World Bank 2002f e 2003i; Caldwell 1986, pp 171-220; World Bank 2003i.
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fronteiras. Assim, os indicadores utilizados para avaliar

os progressos nacionais em direcção aos Objectivos

podem não reflectir adequadamente as condições de

vida de muitos habitantes (caixa 2.7).

Grandes hiatos – a alargarem-se – são motivo de

preocupação por causa dos seus efeitos provavelmente

negativos no ritmo de desenvolvimento. Também in-

dicam oportunidades desiguais, com pessoas poderosas

a garantirem mais benefícios do desenvolvimento. À me-

dida que pioram e atingem altos níveis, os hiatos podem

desestabilizar o desenvolvimento humano, como resul-

tado de agitação social, disputas políticas, atribuição ten-

denciosa de recursos e violência e conflitos (caixa 2.8).

Por estas razões, as tendências subnacionais mere-

cem atenção, mesmo em países que parecem estar a ter

bom desempenho em relação aos Objectivos. Esses

países podem estar a avançar através de uma abordagem

de cima para baixo, com esforços políticos e recursos

inicialmente concentrados em grupos mais fáceis de al-

cançar, como os não pobres e os habitantes de zonas

urbanas. Essa abordagem pode elevar as médias na-

cionais o suficiente para se declarar que foi atingido um

Objectivo, ou qualquer outro meta.

Isto é motivo de preocupação particular no caso

da saúde, porque os Objectivos e as metas relacionadas

com a saúde (como a redução da mortalidade de

crianças em dois terços e da mortalidade materna em

três quartos) procuram baixar taxas médias, apli-

cando-se assim a toda a população – enquanto as da

nutrição, educação e pobreza se concentram em pes-

soas com fome, sem instrução e pobres. Assim, as

metas de saúde podem ser atingidas visando qualquer

grupo, incluindo as pessoas que vivem melhor. Alguns

governos podem ser tentados a atingir os Objectivos

da saúde concentrando esforços nos que estão melhor

e só depois visando as pessoas que são mais difíceis

de alcançar.21 Alguns analistas defendem que essa

abordagem de cima para baixo tem os seus méritos,

porque permitirá que sejam atingidos os Objectivos

a nível do país e que, consequentemente, todos serão

beneficiados. Mas isso pode não ser verdade.

Para que o progresso seja sustentado e inclusivo,

deve haver uma abordagem de baixo para cima, pondo

ênfase na equidade e concentrando-se primeiro nas pes-

soas que mais precisam de apoio. Quando se perseguem

os Objectivos da saúde, os que estão pior e que são mais

difíceis de alcançar não devem ser objecto de atenção

apenas no último minuto. Para os políticos, pôr as

pessoas pobres no fim da fila dos serviços sociais é mais

fácil e menos dispendioso a curto e médio prazo.22 Mas

o falso progresso que daí resulta pode revelar-se in-

sustentável a longo prazo.

HIATOS ENTRE GRUPOS SOCIOECONÓMICOS

O que se passa em muitos países sugere que alguns gru-

pos estão a receber menos benefícios das melhorias na-

cionais no rendimento, saúde e educação. As disparidades

Desde 1992, cerca de 135 países utilizaram processos

próprios para produzir mais de 450 relatórios na-

cionais e regionais de desenvolvimento humano. Muitos

desses relatórios apresentam dados desagregados por

género, etnia, idade, raça, geografia, etc., permitindo

análises mais profundas das causas de desigualdade e

pobreza específicas de cada país – e por vezes reve-

ladoras de discriminação sistémica e de graves pri-

vações. Os relatórios tornaram-se fontes cruciais dos

mais recentes dados nacionais desagregados, con-

tribuindo para estratégias de política para o progresso

e para instrumentos de medida dos progressos em

matéria de desenvolvimento humano. Os exemplos que

se seguem mostram o que os relatórios podem ajudar

a atingir:

• Desde 1997, o Brasil tem calculado, anualmente,

o índice de desenvolvimento humano (IDH) em relação

a cada um dos seus mais de 5.000 municípios. Em res-

posta, o estado de Minas Gerais pôs em vigor a Lei

Robin dos Bosques, que afecta uma percentagem dos

rendimentos fiscais aos municípios que ficam uma

posição baixa no IDH e noutros indicadores.

• O relatório de desenvolvimento humano 2001 do

Nepal utilizou dados desagregados extensivos, que

revelaram desigualdades significativas na distribuição

de recursos e oportunidades, levando o relatório a

concluir que a governação fraca está na origem de re-

sultados desanimadores na redução da pobreza. O

relatório verificou que a esperança de vida média era

de 51 anos nas castas mais desfavorecidas – e de 63 anos

para o grupo étnico Newar.

• Os relatórios anuais de desenvolvimento humano

do Egipto desagregam indicadores socioeconómicos,

ambientais, demográficos e outros para cada um dos

26 governorados do país. Estes dados e as conclusões

dos relatórios constituem a base de reuniões anuais dos

governadores do país para, conjuntamente, exami-

narem disparidades e identificar respostas políticas.

• O relatório de 2000 da Lituânia analisou as dis-

paridades rural-urbano no desenvolvimento humano.

Dados desagregados de indicadores fundamentais

como a mortalidade, suicídio, emprego e educação

mostraram que os lituanos rurais estão a perder a sua

capacidade de se sustentar com ocupações tradicionais

– e não têm emergido meios de vida alternativos, pro-

dutivos e sustentáveis. O relatório avisou que esta

tendência podia minar a coesão social.

• Os relatórios de desenvolvimento humano da

Namíbia analisaram a pobreza humana desagregando

o IDH por grupos linguísticos. Essa desagregação

revela níveis elevados de desenvolvimento humano

entre grupos predominantemente europeus – pessoas

que falam afrikaans, inglês ou alemão – e níveis muito

baixos entre os San (bosquímanos). Estas conclusões

levaram a investimentos dirigidos na saúde, educação

e criação de emprego.

Dados desagregados dos relatórios estão disponíveis

em linha, através de http://sedac.ciesin.columbia.edu/hdr/.

(Para ver relatórios do desenvolvimento humano em

linha, consultar http://hdr.undp.org.).

CAIXA 2.7
Dados internos desagregados de países: relatórios nacionais de desenvolvimento humano

Fonte: Human Development Report Office, National Human Development Report Unit.






































